
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1648151 - SP (2017/0008584-4)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : BANCO ABC BRASIL S.A 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 

LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ABONO PREVISTO EM ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. NÃO 
INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO TRIBUTÁRIA. DESNECESSIDADE DE 
APRECIAÇÃO DE PROVA. ADEMAIS, A DECISÃO RECORRIDA SE 
FUNDAMENTA, BASICAMENTE, NA INTERPRETAÇÃO DA LEI 
FEDERAL 8.212/1991 (ART. 28, § 9o.). INOCORRÊNCIA DE 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. AGRAVO 
INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A análise a respeito da eventualidade das 
importâncias recebidas a título de abono previsto em Acordo Coletivo de 
Trabalho, para o fim de se avaliar a incidência ou não da contribuição 
previdenciária não depende de apreciação de matéria fático-probatória, 
pelo que não há falar em incidência da Súmula 7/STJ. 

2.   Ademais, a decisão está em conformidade com o 
entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.581.674/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
DJe 16.5.2018 e AgRg no REsp. 1.502.986/CE, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 13.3.2015.

3.   Lado outro, também não se acolhe a assertiva de 
que a apreciação da matéria usurparia da competência da Suprema 
Corte, em virtude de ter sido dirimida a controvérsia com base na Lei 
Federal 8.212/1991, em seu art. 28, § 9o.

4.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se 
nega provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 25 de Março de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.151 - SP 
(2017/0008584-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : BANCO ABC BRASIL S.A 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - 

SP110862 
   LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela 

FAZENDA NACIONAL contra decisão monocrática de minha lavra que 

deu provimento ao Recurso Especial do BANCO ABC BRASIL S.A., 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. ABONO PREVISTO EM ACORDO COLETIVO DE 

TRABALHO. EVENTUALIDADE. NÃO-INCIDÊNCIA DA 

CONTRIBUIÇÃO EM QUESTÃO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 

DÁ PROVIMENTO, EM CONFORMIDADE COM O PARECER 

MINISTERIAL (fls. 933).

2.   Em suas razões, a parte agravante sustenta que o 

Tribunal de origem asseverou a natureza salarial do abono em questão 

e, por consequência, o dever de incidência da contribuição previdenciária 

sobre tal verba. A reforma dessa definição de questão exclusivamente 

de fato. (...) A reforma dessa definição não pode ser refeita pelo Tribunal 

Superior, ante o óbice consubstanciado na Súmula 7 do STJ (fls. 945).

3.   Ademais, defende que a controvérsia dora dirimida 

com fundamento eminentemente constitucional, cuja apreciação não 

compete ao STJ (fls. 948). Pugna pela reforma do julgado.

4.   Apresentada Impugnação às fls. 956/968. É o 

relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ABONO PREVISTO EM ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. NÃO 
INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO TRIBUTÁRIA. DESNECESSIDADE DE 
APRECIAÇÃO DE PROVA. ADEMAIS, A DECISÃO RECORRIDA SE 
FUNDAMENTA, BASICAMENTE, NA INTERPRETAÇÃO DA LEI 
FEDERAL 8.212/1991 (ART. 28, § 9o.). INOCORRÊNCIA DE 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. AGRAVO 
INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A análise a respeito da eventualidade das 
importâncias recebidas a título de abono previsto em Acordo Coletivo de 
Trabalho, para o fim de se avaliar a incidência ou não da contribuição 
previdenciária não depende de apreciação de matéria fático-probatória, 
pelo que não há falar em incidência da Súmula 7/STJ. 

2.   Ademais, a decisão está em conformidade com o 
entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.581.674/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
DJe 16.5.2018 e AgRg no REsp. 1.502.986/CE, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 13.3.2015.

3.   Lado outro, também não se acolhe a assertiva de que 
a apreciação da matéria usurparia da competência da Suprema Corte, 
em virtude de ter sido dirimida a controvérsia com base na Lei Federal 
8.212/1991, em seu art. 28, § 9o.

4.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se 
nega provimento.
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VOTO

1.   Não obstante as razões expostas pela parte 

agravante, sua irresignação não merece prosperar.

2.   Como asseverado na decisão agravada, a 

jurisprudência desta Corte entende não incidir a contribuição 

previdenciária sobre a parcela recebida a título de Abono decorrente de 

acordo coletivo de trabalho. Parcela traduzida na eventualidade. Nesse 

sentido:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ABONO 

ÚNICO. CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO. NÃO 

INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1.   A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 

que o abono recebido em parcela única, previsto em convenção 

coletiva de trabalho, não integra a base de cálculo do 

salário-de-contribuição. Precedentes: AgInt no AREsp 871.754/DF, 

Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

07/10/2016; e AgRg no REsp 1.386.395/SE, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/09/2013.

2.   Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no 

REsp. 1.581.674/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 16.5.2018).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SESI. ABONO 

PREVISTO EM ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. PAGAMENTO 
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EM PARCELA ÚNICA. EVENTUALIDADE. NÃO INCIDÊNCIA DE 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. PRECEDENTES.

1.   A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de 

que não incide contribuição social sobre o abono pecuniário 

recebido em parcela única (sem habitualidade), previsto em acordo 

coletivo de trabalho.

2.   Precedente idêntico: AgRg no REsp 1.386.395/SE, 

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 

em 19/09/2013, DJe 27/09/2013.

3.   Outros precedentes: AgRg no REsp 1.235.356/RS, 

Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

22/3/2011, DJe 25/3/2011; REsp 1.062.787/RJ, Rel. Ministro 

Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 19/8/2010, 

DJe 31/8/2010; REsp 1.155.095/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 21/6/2010; REsp 1.125.381/SP, Rel. Min. 

Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 29/4/2010; REsp 

819.552/BA, Rel. p/ acórdão Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 

Turma, DJe de 18/5/2009; REsp 840.328/MG, Primeira Turma, 

Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ de 25/9/2006, 

p. 241; REsp 434.471/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda 

Turma, DJ de 14/2/2005, p. 155.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.502.986/CE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

13.3.2015).

3.   Com efeito, entendendo esta Corte pela 

eventualidade das importâncias recebidas a título de Abono previsto em 

Acordo Coletivo de Trabalho, para o fim de se afastar a incidência da 

contribuição previdenciária em questão, não há falar em qualquer 

revisão de matéria fático-probatória, mas sim de questão eminentemente 

jurídica, pelo que resta afastada a aplicação da Súmula 7/STJ. 

4.   Lado outro, também não se acolhe a assertiva de que 

a apreciação da matéria usurparia da competência da Suprema Corte, 

em virtude de ter sido dirimida a controvérsia com base na Lei Federal 

8.212/1991, em seu art. 28, § 9o. 
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5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da FAZENDA NACIONAL.

6.   É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.648.151 / SP
Número Registro: 2017/0008584-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200361000306711 00306711520034036100

Sessão Virtual de 19/03/2019 a 25/03/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO ABC BRASIL S.A
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA - SP110862

LEONARDO AUGUSTO ANDRADE - SP220925
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BANCO ABC BRASIL S.A
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA - SP110862

LEONARDO AUGUSTO ANDRADE - SP220925

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 26 de Março de 2019
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